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RESUMO: Partindo da relação discurso-sentido-identidade, neste trabalho verificamos de que modo a cultura popular está inserida na rede de poderes que a edifica como bem cultural e produto mercadológico e de que maneira espaços como casas e centros de cultura popular e ruas da capital maranhense funcionam como dispositivos de produção de identidade local. Empregaremos como subsídio teórico alguns conceitos oferecidos pela AD de linha francesa e a noção de poder estabelecido por Foucault (2001) para o entendimento da produção e interpretação dos sentidos que circulam na sociedade. Como dispositivo de leitura utilizamos fotografias do centro histórico da cidade de São Luís do Maranhão, registradas em julho de 2003. 
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ABSTRACT: In this paper we verify how the popular culture is inserted in the web of power that transformed it as a cultural and mercadological product; how centers of the popular culture and Streets of São Luís city, capital of Maranhão, work as dispositives of  subjectiveness and  local identity. We based on some principles of Discourse Analysis, French school, and on Foucault’s concept (2001, 2000) of subjectiveness. Methodologically we verify some photos of historical center of São Luís city, taken off in July 2003.     
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1- INTRODUÇÃO

Em uma campanha incessante sobre a identidade brasileira, a cultura popular é legitimada como emblema de brasilidade pela mídia e assim tem se tornado alvo do mercado turístico. Não raramente, encontramos em veículos de comunicação declarações como a da professora Isaura Amélia de Sousa Rosado Maia, idealizadora da “1a. Mostra de Cultura Popular na Educação”, do Rio Grande do Norte, que em entrevista ao jornal Folha de S. Paulo, em 27 de novembro de 2003, admite:

É só ela (a cultura popular) que vai afirmar a identidade potiguar e expor o nosso diferencial. Orquestra sinfônica tem em todas as cidades, mas os papangus e os caboclinhos são da gente, afirma Maia, que tenta convencer os governantes a unir o útil ao agradável quando se pensa em potencializar o turismo e, com ele, a economia local.       

Nesse fragmento os comentários do jornalista funcionam como uma interpretação das intenções da professora, configurando-as como um nó na rede do mercado movimentado pelo turismo local. A “tradução” do jornalista reforça o que afirma Guattari (1993, p. 66) ao observar que “um costume, um lugar, danças e manifestações populares não emergem espontaneamente como marcas de uma cidade ou de um povo”; são peças de um jogo de poder que determina as possibilidades de emergência dessas práticas como ícones de identidade. 

Em algumas capitais nordestinas, por exemplo, tem se tornado uma prática comum pagarmos um preço nada divertido para assistirmos (e consumirmos) a apresentações espetaculares de danças típicas do local, estratégia que transforma a cultura popular em mais uma mercadoria da economia brasileira. Dessa forma, o discurso sobre a identidade brasileira ultrapassa as raias da literatura, e se estende aos domínios não-discursivos de nossa sociedade, movimentando práticas políticas, econômicas e administrativas. Instituições como casas de shows e centros de cultura popular, espalhados por todo país, constituem verdadeiros nichos de produção de sentidos. Nesses espaços, rituais e costumes localmente permeados por elementos simbólicos, passam a funcionar como suportes de memória, lugares possíveis de ancoragem para sujeito e sentido se representarem em sua unidade, já que eles são em sua natureza dispersos. Considerando que a produção do discurso “é controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo número de procedimentos que têm por função conjurar seus poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade” (FOUCAULT, 1999, p. 8-9), neste artigo, partimos do conceito de subjetivação, proposto por Michel Foucault (2001), segundo o qual o sujeito é uma fabricação, para avaliarmos aspectos de práticas de subjetivação da identidade brasileira, explorados principalmente pelo enquadramento de nossa economia nas relações de globalização - processo que transforma o mundo em uma grande aldeia e que exige uma universalidade caracterizada pela singularidade. 

2-PODER E SUBJETIVAÇÃO

Influenciado pelas teorias nietzschianas, Foucault (2000, p. 07) propõe uma concepção de poder onipresente, em que prioriza as noções de verdade como efeito de sentido do real, bem com a idéia de que o corpo é a superfície sobre a qual o poder atua. O poder na visão foucaultiana era declaradamente contrário à concepção que aparecia na teoria marxista, pois na mesma proporção que assombrava era desejado; o poder não era inerentemente repressivo, não era apenas a capacidade de dizer não. O poder exercia sua força porque não atuava simplesmente como um peso opressivo, um fardo a ser suportado; pelo contrário, era realmente o meio pelo qual todas as coisas aconteciam, a produção do conhecimento, das formas de discurso e do prazer. 

Em Vigiar e punir (1987) o filósofo francês faz uma análise sobre as origens da prisão, concluindo que o encarceramento nas sociedades ocidentais, entre os séculos XVII e XIX, assinalou uma transição decisiva nos campos de poder: era muito mais rentável vigiar que punir. Na esfera da punição, o enclausuramento substituiu as execuções públicas, torturas que funcionavam como “espetáculos”, fato que implicou em um duplo processo de mudança: o desaparecimento do espetáculo e a eliminação da dor em favor da privação da liberdade e disciplina corretiva. A prisão, portanto, significou o desaparecimento de um tipo de ordem social baseada no modelo representativo, cênico, significativo, público e coletivo e a emergência de outro modelo de poder de punição-coercitivo, corporal, solitário, secreto. De acordo com Foucault, disciplina e vigilância eram os aspectos-chave da prisão e não se restringiam a essa ordem. Toda uma gama de outras organizações que ocuparam o primeiro plano no capitalismo industrial do século XIX como fábricas, escritórios e locais de trabalho, hospitais, escolas quartéis e muitos outros eram permeadas por esses dois dispositivos. A disciplina, afirmava Foucault, transformava o corpo em objeto de controle, isto é, o corpo para fazer não o que se quer, mas para operar como se quer. Simultaneamente, a ênfase recaiu na invisibilidade do poder. O poder disciplinar era “exercido por intermédio de sua invisibilidade”. Por essa constatação Foucault provoca rupturas ao rejeitar a idéia de Estado como órgão exclusivo de difusão de poder:

Uma das primeiras coisas a compreender é que o poder não está localizado no aparelho de Estado e que nada mudará na sociedade se os mecanismos de poder que funcionam fora, abaixo, ao lado do aparelho de Estado a um nível muito mais elementar, quotidiano não forem modificados. (Foucault, 2000, p. 149-150).

No cerne dessas questões sobre o poder e seu exercício invisível, Foucault desenvolve uma teoria do sujeito, cujo objetivo era criar “uma história dos diferentes modos pelos quais, em nossa cultura, os seres humanos tornaram-se sujeitos” (FOUCAULT, 1995, p. 231), a partir da qual observa que a sociedade contemporânea, caracterizada por dispositivos de poder sofisticados e extremamente sutis: 

Categoriza o indivíduo, marca-o com sua própria individualidade, liga-o à sua própria identidade, impõe-lhe uma lei de verdade, que devemos reconhecer e que os outros têm que reconhecer nele. É uma forma de poder que faz dos indivíduos sujeitos (idem, p. 235). 

Assim, os modos de produção capitalísticos funcionam não mais pelo registro dos valores que são da ordem do capital ou das semióticas monetárias, mas funcionam principalmente por um modo de controle da subjetivação
, que circula em forma de enunciados (DELEUZE, 2000, p. 187). Essa inspeção do sujeito se dá por mecanismos refinados, geralmente estabilizados em práticas sociais que produzem o sujeito individual, obediente aos hábitos, regras e ordens; uma autoridade exercida continuamente. 

Félix Guattari (1993, p. 66-69), na esteira de Foucault, aponta o conceito de identidade cultural como uma fabricação e por esse mirante afirma não existir uma identidade cultural constitutiva de um grupo ou indivíduo; o que há, de fato, é uma “valorização de singularidades de determinadas práticas que, em suas condições de emergência, estão inseridas em determinadas redes de poder”. Um exemplo dessa rede pode ser observado em manifestações como carnaval, congadas, maracatus e outros elementos que, em um dado momento, consideradas práticas marginais, são re-significados dentro das políticas de globalização por instituições ou órgãos de competência que as valorizam como bens culturais e ícones de identidade local. Foi o que ocorreu com o processo semântico de emergência de uma das festas populares mais conhecidas do Brasil - o Bumba-meu-boi, que no Estado do Maranhão, emerge como um fenômeno identitário construído dentro de uma rede poderes. Se no século XIX os jornais configuravam a festa como uma ameaça à ordem do sentido de civilização e, portanto, ao poder (cf. CARVALHO, 1995), atualmente ela é valorizada como símbolo de identidade local, transformação que não ocorreu por acaso. Em pesquisa já desenvolvida (CRUZ, 2001), verificamos que o funcionamento discursivo da parte cênica da festa continha uma crítica às relações escravocratas no Brasil, uma sátira às relações de desigualdade estabelecidas entre os povos formadores de nossa história - índios, negros e europeus. No entanto, observamos que atualmente esse caráter contestatório da festa é silenciado por uma estratégia de poder que a elegeu como o símbolo de identidade local. Essa eleição levou o auto do Bumba-meu-boi (um misto de dança e teatro de rua, que até início do século XX era um lugar onde a população podia falar das desigualdades) a um processo de industrialização que lhe cerceia o poder de falar sobre os problemas sociais. Por essa estratégia
 o poder passou a controlar o caráter contestatório da festa do Bumba-meu-boi no Maranhão, investindo em práticas discursivas que a constituíram em símbolo de identidade maranhense. Entre essas práticas em que o poder se exercita de modo quase invisível, destacaremos a seguir a organização espacial do centro histórico da cidade de São Luís do Maranhão como dispositivo de produção de identidade.       

   3-ESPAÇO E AGENCIAMENTO DE IDENTIDADE

Foucault (2001) foi um dos primeiros a observar a organização do espaço no contexto disciplinar dos regulamentos minuciosos, do olhar das inspeções e do controle sobre o corpo. Como já comentamos, a disposição dos corpos em determinados lugares permite, o olhar, a vigilância e era essa uma das estratégias do poder já no século XVIII para controlar o sexo entre as crianças nos colégios:

Consideremos os colégios do século XVIII. Visto globalmente tem-se a impressão de que aí praticamente não se fala em sexo. Entretanto basta atentar para os dispositivos arquitetônicos, para os regulamentos de disciplina, e para toda a organização interior ( Foucault, 2001, p. 30).  

A sociedade moderna construiu uma maquinaria de poder através do controle dos corpos, em uma ortopedia política que alcança os lugares mais herméticos e se espalha em uma microfísica, materializada de diversas formas, inclusive na organização dos espaços. Desse posto de observação, Guattari (1992, p. 157-158) avalia os espaços como dispositivos de subjetividade e conclui que o alcance dos espaços construídos vai bem além de suas estruturas visíveis e funcionais. Para ele, os espaços são essencialmente “máquinas de sentido, de sensação, máquinas abstratas funcionando como universos incorporais”:  

quer tenhamos consciência ou não, o espaço construído nos interpela de diferentes pontos de vista: estilístico, histórico, funcional, afetivo (...). Assim, os edifícios e construções de todos os tipos são máquinas enunciadoras. Elas produzem uma subjetivação parcial que se aglomera com outros agenciamentos de subjetivação. Um bairro pobre ou uma favela fornecem-nos discursos e manipulam em nós outros impulsos cognitivos e afetivos. (...). Não seria demais enfatizar que a consistência de um edifício não é unicamente de ordem material, ela envolve dimensões maquínicas e universos não corporais que lhe conferem sua autoconsciência subjetiva. A cidade, a rua, o prédio, a porta, o corredor, modelizam, cada um por sua parte e em composições globais, focos de subjetivação (GUATTARI, 1992,  p.160).

Desse modo, não se pode mais falar do sujeito em geral e de uma enunciação perfeitamente individuada, mas de componentes heterogêneos de subjetividade e de agenciamentos coletivos de enunciação que resultam na dispersão do sujeito. Na cidade, o simbólico e o político se articulam em sentidos produzidos por placas, letreiros de advertência, outdoors, que pressupõem um constante e necessário ato de leitura que subjetiviza o indivíduo em sua posição de pedestre. Com base nessas observações, flagramos cenas de subjetivação espalhadas pelo centro histórico da cidade de São Luís do Maranhão, onde a festa popular do Bumba-meu-boi é agenciada como ícone de identidade. As imagens a seguir foram registradas em julho de 2003, momento em que a cidade vivia o “São João fora de época”, projeto que recebeu o nome de “Maranhão Vale Festejar”, em uma iniciativa do governo maranhense, em parceria com a Companhia Vale do Rio Doce.  
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Nessa imagem podemos conferir como o espaço produz subjetivação por meio de enunciados que gerenciam o conceito de identidade local ao se apresentarem aos passantes que aí se deslocam de um lado a outro da rua. Tomando a fotografia como um texto prenhe de sentidos, vemos que o portal (constituído pela fusão dois boizinhos- ícones da identidade maranhense) situa o visitante na posição discursiva daquele que vai ser conduzido a um caminho. No portal, as imagens dos boizinhos funcionam como lugar discursivo que constitui a festa em marca da identidade local. Inscritas nos corpos desses ícones estão as insígnias do poder sob a forma de emblemas: de um lado, a bandeira do Estado (um lugar aproveitado para a promoção desse poder) e de outro, a bandeira do Brasil. O portal está localizado à rua do Trapiche, cujo nome está associado aos inúmeros comércios que funcionavam ali, durante o século XIX, no centro histórico de São Luís, hoje transformado pela indústria do turismo em um dos principais pontos de visitação da capital maranhense 
.  Um dos lugares a que esse portal nos leva é a Casa do Maranhão (na foto a seguir), um antigo armazém do século XIX, restaurado pelo governo do Estado para funcionar como museu da cultura popular maranhense. A Casa do Maranhão é, portanto, um outro dispositivo de subjetivação, gerenciado como espaço de identidade pelo Estado.    
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GUATTARI (1993) analisa as ações culturais como formas de adestramento dos sujeitos às formas de exploração que sustentam uma sociedade. Segundo ele, o jogo da instituição se dá em razão de uma possibilidade de operar mecanismos sociais que articulem uma crença e suas vias (maneira, modo e lugar) de representação. Nesse sentido, a Casa do Maranhão, bem como outros centros de cultura popular espalhados pela cidade, exercem uma dupla função: de um lado, eles se apresentam como instâncias que viabilizam práticas ou atividades culturais para o sujeito, tomando o cultural como produto e os sujeito como público, ou seja, como um conjunto de pessoas aos quais um produto se destina. Por outro lado, são instâncias que operam e organizam uma memória, pretendendo de alguma maneira manipulá-la. Logo, por não ser apenas espectador, por ocupar tempo/espaço, o visitante desses espaços participa como integrante dos fenômenos que contempla nesses lugares, os quais funcionam como suportes de simbolização, onde é ativado um conjunto de mecanismos discursivos que trabalham a inscrição do sujeito na sociedade, seu modo de se relacionar com sentidos já estabelecidos (uma memória mais ou menos organizada) e com a história. Não por acaso, em muitos desses espaços, onde o fazer popular é apresentado como mercadoria, algumas marcas do passado são apagadas, ou deslocadas de um espaço a outro para efeito de venda ou mesmo de novas significações históricas. Na Casa do Maranhão, por exemplo, os artefatos do Bumba-meu-boi ocupam um dos pisos do prédio. Nesse lugar são apresentados os diferentes tipos de grupos, os adereços da festa, os personagens em forma de manequins apresentados como se estivessem em uma grande vitrine. 
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Os adereços da festa do Bumba-meu-boi (indumentárias, réplicas de boizinhos, cd’s, etc.) são expostos à venda para o turista e, dentro desse local, a festa adquire um estatuto diferente daquele que tinha no final do século XIX. Nessa posição de mercadoria, os sentidos passados da festa são silenciados, a história do casal de escravos (pai Francisco e mãe Catirina) que briga com o senhor por um pedaço de alimento deixa de ser contada para emergirem novos sentidos. 

Vemos, portanto, que o sujeito é constituído por uma historicidade que circula em rede e a construção desses espaços pelas cidades é um indício do controle a que estamos sujeitos na sociedade atual. Essa rede é responsável pela arquitetura de inúmeros acontecimentos, que se movimentam por incessantes diálogos entre textos, em diferentes suportes-ruas; edifícios; rádio; tv; internet; jornais impressos;  etc. Acontecimentos discursivos que em um jogo de memória e esquecimentos faz alguns sentidos serem retomados e outros apagados. Dentro desse jogo situa-se a festa do Bumba-meu-boi, que ao ser edificada como ícone de maranhensidade por uma estratégia do poder perdeu alguns sentidos que a constituíam inicialmente como manifesto de contestação. Vimos, pois, uma das formas de controle do poder que, com sutileza, se apropriou dessa prática, edificado-a como marca de identidade local, controlando e silenciando as vozes que contra ele se rebelavam até o final do século XIX.   
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� Por subjetivação compreende-se “as diversas maneiras pelas quais os indivíduos ou as coletividades se constituem como sujeito” (DELEUZE, 1992, p. 187). 





� Do mesmo modo que os discursos sobre o sexo foram incitados como forma de controle econômico, social e político da população durante os séculos XVII e XVIII (FOUCAULT, 2001, p. 21-22),. 


� Como vemos, o lema de preservação da memória é levado a sério pelo governo, que conservou a função de lugar de venda dos prédios da rua do Trapiche, alterando apenas o caráter das mercadorias, que hoje são artefatos culturais.  





